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1. Enquadramento 
O presente relatório de ponderação de pareceres tem como objetivo sistematizar os pareceres 

emitidos pelas entidades na conferência procedimental, realizada no dia 22 de fevereiro de 

2019, relativos à alteração regulamentar proposta na 1.ª alteração à 1.ª revisão do Plano 

Diretor Municipal de Penela (PDMP). 

Na sequência da conferência procedimental e para efeitos do disposto no artigo 85.º do 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 80/2015, de 14 de maio, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro (CCDRC), após ponderar as posições manifestadas e os interesses em presença, emitiu 

parecer final, que traduz uma decisão global definitiva e vinculativa para toda a administração 

pública. Este parecer final consta da ata da conferência procedimental (Anexo I), que contém 

as posições finais das entidades nela representadas e se pronuncia sobre o cumprimento das 

normas legais e regulamentares aplicáveis e sobre a conformidade ou compatibilidade da 

proposta de plano com os instrumentos de gestão territorial existentes. 

Além da CCDRC, que presidiu à conferência procedimental, e da Câmara Municipal de Penela 

(CMP), enquanto entidade responsável pela elaboração do plano, foi convocada uma única 

entidade, o Turismo de Portugal, IP (TP, IP). 

No quadro seguinte apresentam-se de forma sintetizada as posições manifestadas pelas 

entidades presentes: 

  



Relatório de ponderação de pareceres_______________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA____________________________________________________ 

6 

Quadro 1. Síntese das posições manifestadas. 

En t idade Parecer Fundam entação

TP, IP Favorável

Nada a opor relativamente às alterações propostas para os artigos 22.º, 23.º, 

24.º, 25.º e 27.º;

Relativamente às alterações propostas para os artigos 26.º e 28.º:

- Entende que deve salvaguardar-se que, no caso de ampliação de construções 

existentes, se deveria admitir o número de pisos preexistentes se superior ao 

limite fixado;

- Considera que, para a instalação das tipologias casas de campo, agroturismo e 

turismo de habitação, deveria ser estabelecido um limite máximo de capacidade 

de alojamento para a recuperação de património edificado ou, em alternativa, 

uma área máxima de construção (ex. 2000 m2, conforme é estabelecido em 

outros PROT);

- Propõe que não seja exigido o cumprimento da densidade máxima de 

camas/ha na instalação de empreendimentos turísticos das tipologias hotéis, 

pousadas e hóteis rurais que resultem da ampliação de construções existentes.

No que respeita aos artigos 22.º e 28.º refere que a tipologia de aldeamentos 

turísticos não é admitida em solo rústico na proposta de PROT Centro, pelo que 

discorda da possibilidade de existir nova construção e recuperação de património 

edificado destinado à sua implementação.

CCDRC Favorável

Nada a observar relativamente às alterações propostas para os artigos 22.º, 23.º 

e 27.º;

Relativamente às alterações propostas para o artigo 24.º entende que, uma vez 

que foi introduzido o uso agroflorestal, a designação do artigo deveria também 

contemplar este uso e não apenas o uso agrícola e o uso florestal;

No que respeita às alterações propostas para o artigo 25.º considera que a 

alteração gramatical introduzida no corpo da norma não melhora o artigo;

Quanto às alterações propostas para o artigo 26.º refere a necessidade de 

salvaguardar as questões elencadas no artigo 28.º para as tipologias casas de 

campo, agroturismo e turismo de habitação;

Em relação às alterações propostas para o artigo 28.º, atendendo a que as 

tipologias casas de campo, agroturismo e turismo de habitação são instaladas 

em edifícios preexistentes, conforme referido pelo TP, IP, não estando sujeitas 

aos critérios estabelecidos no artigo 26.º, sugere que se mantenha a área 

máxima de construção anteriormente estabelecida, apenas para estas 

tipologias, salvaguardando as situações em que os edifícios já tenham uma área 

e cércea superior.  

 

As posições manifestadas pelas entidades presentes foram devidamente ponderadas e 

introduzidas na alteração regulamentar proposta na 1.ª alteração à 1.ª revisão do PDMP. 

Todos os pareceres emitidos são favoráveis, no entanto, o parecer do TP, IP (Anexo II) está 

condicionado às retificações sugeridas, referentes aos artigos 26.º e 28.º, enquanto o parecer 

da CCDRC recomenda atender às questões indicadas pelo TP, IP, particularmente as 
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relacionadas com os artigos 22.º, 26.º e 28.º do regulamento, bem como às restantes 

sugestões apresentadas pela CCDRC, referentes aos artigos 24.º, 25.º, 26.º e 28.º. 

Ainda de acordo com o parecer final da CCDRC: 

⋅ Relativamente ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis (alínea 

a) do nº 2 do artigo 85º do RJIGT), entende-se que genericamente a proposta de 

alteração ao PDMP está estruturada segundo as disposições constantes no RJIGT e 

constam do processo todos os elementos relativos ao procedimento, designadamente 

a deliberação de elaboração, participação pública, publicação em Diário da República e 

publicitação (divulgação) nos meios de comunicação social e no site do município; 

⋅ No que respeita à conformidade ou compatibilidade da proposta de plano com os 

instrumentos de gestão territorial existentes (alínea b) do nº 2 do artigo 85º do RJIGT), 

considera-se que se encontra assegurada a compatibilidade e conformidade da proposta de 

alteração ao PDMP com os demais instrumentos de gestão territorial eficazes. 
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2. Alterações efetuadas ao

regulamento do PDMP 

Turismo de Portugal, IP: 

Artigo 22.º: Foi retirada a referência a aldeamentos turísticos; 

Artigo 28.º: 

i) Foram acrescentadas as retificações sugeridas referentes aos artigos 26.º e 28, que se 
traduziram na alteração apenas do artigo 28.º, tendo sido incluídas no seu n.º 2 as 
seguintes situações:

a) Quando o número de pisos da pré-existência é superior ao limite fixado, será 
esse o número máximo de pisos admitido;

b) Nas tipologias hotéis, pousadas e hotéis rurais não é exigido o 
cumprimento da densidade máxima de 40 camas/hectare, previsto no ponto 
ii) da alínea d) do artigo 26.º;

c) Nas tipologias casas de campo, agroturismo e turismo de habitação, a 
área máxima de construção, incluindo a ampliação, não pode exceder 
2000 m², exceto quando a pré-existência tenha área superior, caso em que 
esse valor será entendido como área máxima.

ii) Foi retirada a referência a aldeamentos turísticos. 
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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro: 

Artigo 24.º: Foi retirada a referência a agroflorestais do n.º 1, ficando apenas os usos agrícola 

e florestal, de acordo com a designação do artigo. Note-se que no parecer se entende que esta 

referência foi introduzida, sem que a designação do artigo contemplasse também este uso, 

no entanto, esta situação não constituiu uma proposta de alteração. 

Artigo 25.º: Foi retirada a alteração gramatical introduzida no corpo da norma, voltando-se à 

redação inicial. 

Artigo 28.º: As alterações sugeridas pela CCDRC foram as indicadas pelo TP, IP. 
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3. Anexos
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Anexo I. Ata da conferência procedimental 





























15 15 

Anexo II. Parecer do Turismo de Portugal, IP 
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